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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ARTIGO 5º DA LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F 
DA LEI 9.494/1997. DECISÃO DO STF NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RE 870.947/SE. MODULAÇÃO REJEITADA.
1. Na sessão do dia 3/10/2019, o Plenário do STF concluiu o julgamento do 
RE  870.947/SE, submetido ao rito da Repercussão geral (Tema 810/STF), 
onde, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração interpostos e 
não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida no leading case.
2. No referido julgamento, decidiu-se que "a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, 
permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 
9.494/1997 com a redação dada pela Lei 11.960/2009". Foi disciplinado, 
também, que a referida norma legal é inaplicável, para o fim de correção 
monetária, devendo incidir o IPCA-E. 
3. Essa orientação foi corroborada por esta Corte no julgamento do Recurso 
Especial 1.495.144/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 1/3/2018, sob o 
rito dos Recursos Repetitivos. 
4. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que está assim ementada 

(e-STJ fls. 580-584):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO DE CONHECIMENTO 
DISTRIBUÍDA ANTES DA EDIÇÃO DA MP 2.180-35/2001. JUROS 
MORATÓRIOS NO PERCENTUAL DE 12% AO ANO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

O agravante afirma que "a questão objeto do precedente de repercussão geral aplicado ao 

caso pela c. Primeira Turma ainda não está inteiramente pacificada no âmbito do STF, ante a 

pendência dos embargos opostos" e que por isto a decisão agravada é equivocada "porque não se 

levou em consideração a circunstância acima narrada e que se escuda na imprescindível 

modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei n. 

9.494/1997 no que se refere à correção monetária aplicada às condenações da Fazenda 

Pública" (e-STJ fl. 593, grifo no original). 

Impugnação não apresentada (e-STJ fl. 602).

É relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/1997. DECISÃO 
DO STF NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RE 870.947/SE. 
MODULAÇÃO REJEITADA.
1. Na sessão do dia 3/10/2019, o Plenário do STF concluiu o julgamento do RE  
870.947/SE, submetido ao rito da Repercussão geral (Tema 810/STF), onde, por 
maioria, rejeitou todos os embargos de declaração interpostos e não modulou os 
efeitos da decisão anteriormente proferida no leading case.
2. No referido julgamento, decidiu-se que "a fixação dos juros moratórios segundo o 
índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997 com a redação dada 
pela Lei 11.960/2009". Foi disciplinado, também, que a referida norma legal é 
inaplicável, para o fim de correção monetária, devendo incidir o IPCA-E. 
3. Essa orientação foi corroborada por esta Corte no julgamento do Recurso Especial 
1.495.144/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 1/3/2018, sob o rito dos Recursos 
Repetitivos. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.495.144/RS, representativo da 

controvérsia, observando a Repercussão Geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 

870.947/SE (Tema 810/STF), assentou as seguintes diretrizes quanto à aplicabilidade do art. 1º-F 

da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas 

à Fazenda Pública: 

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. As 
condenações judiciais referentes a servidores e  empregados públicos sujeitam-se 
aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização 
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da  Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009:  juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: 
IPCA-E; (c)  a  partir  de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
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Anote-se, por oportuno, que o Plenário do STF concluiu o julgamento do mencionado 

RE 870.947/SE, onde, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os 

efeitos da decisão anteriormente proferida no referido leading case, conferindo eficácia 

prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do índice previsto no artigo 1º-F da Lei 

9.494/1997, consoante acórdão publicado no DJe de 18/10/2019.

Dessa forma, prevaleceu o seguinte entendimento:

I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte 
em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, 
é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos 
quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública 
remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia 
(CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica 
não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração 
da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta 
extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09; II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 
poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao 
direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica 
como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina. (grifamos)

Desse modo, a matéria foi decidida em consonância com o entendimento do Pretório 

Excelso sob o regime da Repercussão Geral.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/12/2019 a 16/12/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILSON LUIZ POHLMANN
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO - RS031437

NAIANA PACHECO BLEICKER - RS060064
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA - RS034422

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA - RS034422
AGRAVADO : VILSON LUIZ POHLMANN
ADVOGADOS : JOSÉ VECCHIO FILHO - RS031437

NAIANA PACHECO BLEICKER - RS060064

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2019
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